PARECER N° 2628, DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 625, DE 2007

De iniciativa do nobre Deputado Edson Giriboni, o Projeto de Lei nº 625, de 2007, determina o transporte gratuito dos Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária, nos ônibus intermunicipais e trens.

A presente propositura constou em pauta nas Sessões Ordinárias de 29/06/2007 a 05/07/2007, nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da XII Consolidação do Regimento Interno, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser. analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1° e 146, III, ambos do Regimento Interno Consolidado. Portanto, não existem óbices para sua aprovação, mas, no intuito de completar e ampliar o benefício concedido aos Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária, propomos a seguinte emenda:

EMENDA

Altera a redação do Artigo 1°, do Projeto de Lei nº 625, de 2007, mantendo-se ao demais:

"Artigo 1° - Todos os ônibus intermunicipais e trens sob a administração ou concessão do Estado de São Paulo ficam obrigados a transportar gratuitamente, os Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária e os Agentes de Segurança Penitenciária, os quais serão identificados através da exibição de suas carteiras funcionais". (NR)

........................................................................................................................

........................................................................................................................ 

JUSTIFICATIVA

O objetivo da presente emenda é proporcionar o mesmo benefício aos Agentes de Segurança .Penitenciária, os quais também exercem funções de alto risco, razões pela qual merecem receber incentivos que os estimulem no desempenho de suas responsabilidades.

Face ao exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 625, de 2007, com a emenda apresentada.

a) Roque Barbiere – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 8-10-2008.

a) Fernando Capez – Presidente

Davi Zaia – Maria Lúcia Amary – Baleia Rossi – Rui Falcão – Fernando Capez (contrário) 

